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Ofício nº 1103/2002-GAB.
Londrina, 11 de novembro de 2002.


Senhor Presidente,


Muito nos honra encaminhar à essa Egrégia Câmara Municipal a inclusa mensagem, através da qual pretende o Executivo, a essencial aprovação do Legislativo, para que possamos instituir, no âmbito do Município de Londrina, o Programa de Incentivo ao Esporte, com a criação do Fundo Especial de Incentivo a Projetos Esportivos.


Após o advento da Lei de Responsabilidade Fiscal, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, a necessidade de se manter registros claros e precisos sobre a gestão financeira do setor público, dentro de parâmetros padronizados, se tornou uma obrigação legal do administrador.


Considerando que a  Lei n.º 8.035, de 28 de dezembro de 1999 é anterior à Lei de Responsabilidade Fiscal, os procedimentos relativos à concessão de benefícios fiscais ao incentivo de projetos esportivos, assim como o modo de proceder administrativamente, não mais encontram amparo na nova legislação e devem ser revistos.


Através da lei de Incentivos à Projetos Esportivos em vigor, os recursos públicos são transferidos a terceiros, sem que haja o necessário registro da despesa, uma vez que parte do imposto lançado é depositado diretamente em conta bancária que não pertence à Administração Municipal.


De outro lado, a parcela correspondente à receita, que foi transferida à terceiros, não é contabilizada como receita de tributos e sim como renúncia fiscal.


Assim, os registros contábeis de receita e despesa, no tocante a esse incentivo não são realizados, retirando da contabilidade pública do Município a exatidão que deve ser observada, ainda, com o gravame de aumentar em muito os valores considerados como renúncia de receita, o que dá margem à questionamentos do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, que constantemente interpela o Município de Londrina para que justifique a baixa efetividade na recuperação de suas receitas.


Na verdade, os valores inscritos como descontos fundamentados na Lei de Incentivo a Projetos Esportivos nada mais são que repasses a terceiros, e dessa maneira devem ser registrados, ao mesmo tempo que o valor correspondente deve ser contabilizado como receita tributária, em prol da transparência e em observância estrita à Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000.


Com as modificações propostas, estamos criando o Fundo Especial de Incentivo a Projetos Esportivos, com a finalidade de propiciar os recursos financeiros necessários à execução da Política de Esportes do Município de Londrina.


Dessa maneira, as despesas oriundas dos projetos esportivos serão devidamente contabilizadas na conta daquele fundo, com a observância das normas e técnicas aplicáveis à contabilidade pública, sem qualquer prejuízo ao desenvolvimento dos trabalhos feitos pela Fundação Municipal de Esportes e demais entidades envolvidas na questão esportiva de nosso município.


Além da modificação necessária para atender a legislação vigente, no tocante à gestão financeira, estamos introduzindo novidades no conceito de incentivo, possibilitando a participação efetiva da comunidade no financiamento de projetos esportivos no Município de Londrina, pois compreendemos que a comunidade deve contribuir com o desenvolvimento das atividades esportivas.

Ainda, de forma objetiva, estamos disponibilizando a exploração do marketing de todo o material de propaganda dos projetos aprovados, àqueles incentivadores que venham contribuir com um valor excedente, proporcionalmente vinculado à contrapartida que o Município efetuou para o custeio daquele projeto.  


Diante do exposto, esperamos tenha a matéria a melhor das acolhidas por essa Casa, para que uma vez aprovada, possamos sancioná-la e transformá-la em lei.

Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Excelentíssimo Senhor

TERCÍLIO LUIZ TURINI

Presidente da Câmara Municipal 

LONDRINA - PR  

PROJETO DE LEI Nº 389/2002

OFÍCIO Nº 1103/2002-GAB., DE 11.11.2002

SÚMULA: Institui, no âmbito do Município de Londrina, Programa de Incentivo para a Realização de Projetos Esportivos, cria o Fundo Especial de Incentivo a Projetos Esportivos e dá outras providências.

Londrina, 11 de novembro de 2002. 

                              Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI N.º..............

SÚMULA: Institui, no âmbito do Município de Londrina, o Programa de Incentivo para a Realização de Projetos Esportivos, cria o Fundo Especial de Incentivo a Projetos Esportivos e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE,

L E I : 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Londrina, o Programa de Incentivo para a Realização de Projetos Esportivos, independentes e de caráter não comercial e nem lucrativo, em qualquer modalidade esportiva, a ser concedido a pessoa física ou jurídica com domicílio no Município, na forma desta lei.

 Art. 2º O programa de incentivo para a realização de projetos esportivos será efetivado através do Município de Londrina,  da participação conjunta do Poder Público e da comunidade, com a geração de recursos financeiros a serem depositados em um fundo especial, instituído por esta lei, destinado a custear despesas com projetos esportivos previamente aprovados pelo Conselho Administrativo da Fundação de Esportes de Londrina – CAFEL.

Art. 3º São os seguintes os procedimentos a serem adotados:

I. o Executivo publicará, com trinta dias de antecedência, no Jornal Oficial do Município e em jornal local de ampla circulação, edital convocatório em que constarão as normas e os critérios gerais adotados para averiguação, análise, seleção, aprovação e avaliação dos projetos esportivos; 

II. a Fundação de Esportes de Londrina, no prazo máximo de noventa dias, contados a partir da data de abertura para inscrição dos projetos, publicará a relação dos projetos aprovados e os respectivos valores;

III. somente poderão apresentar projetos na forma prevista nesta lei munícipes ou entidades esportivas sem fins lucrativos, constantes em seus estatutos, que desenvolverem os projetos na cidade de Londrina e atenderem às normas e especificações que farão parte da regulamentação desta lei;

IV. as seguintes áreas são abrangidas por esta lei:

a) formação esportiva de base em escolinhas de iniciação para atletas menores;

b) manutenção de selecionados e equipes que representem a cidade de Londrina em campeonatos, torneios e eventos de âmbito regional, estadual, nacional e internacional em projetos apresentados pelas respectivas ligas ou entidades;

c) manutenção de atletas que disputem modalidades olímpicas e residam na cidade de Londrina;

d) realização de eventos esportivos que destaquem o Município em âmbito regional, estadual, nacional ou internacional;

e) recuperação de áreas, parques, praças e pólos esportivos da cidade de Londrina.


Parágrafo Único - Na modalidade esportiva de automobilismo, o incentivo será concedido à entidade de classe representativa da categoria, vedado o incentivo direto à pessoa física.

Art. 4º O Conselho Administrativo da Fundação de Esportes de Londrina – CAFEL será  composto por 8 (oito) membros, a saber:

I - pelo Diretor Presidente da Fundação;

II - pelo Diretor Técnico da Fundação;

III - pelo Diretor Administrativo-Financeiro da Fundação;

IV - por um representante do Chefe do Executivo;

V - por um representante das Ligas de Londrina;

VI - por um representante dos clubes sociais do Município;

VII - por um representante da imprensa de Londrina;

VIII - por um representante da Câmara de Vereadores.

§ 1º Caberá ao Conselho Administrativo da Fundação de Esportes de Londrina a incumbência de:

I - averiguar, avaliar e aprovar os projetos apresentados;

II - analisar os aspectos orçamentários e mérito dos projetos apresentados.

§ 2º Os servidores das secretarias municipais de Fazenda, de Governo, de Planejamento, da Procuradoria Geral do Município e de outras secretarias que se fizerem necessários, atuarão como auxiliares do Conselho administrativo para analisar os critérios técnicos dos projetos, sem direito a voto ou manifestação sobre seu mérito.

Art. 5º As entidades de classe representativas dos diversos setores e segmentos da área esportiva do Município poderão ter acesso, em todos os níveis a toda documentação referente aos projetos esportivos beneficiados por esta Lei.

Art. 6º Fica criado o Fundo Especial de Incentivo a Projetos Esportivos, constituído por recursos provenientes do orçamento anual do Município, de contribuições espontâneas feitas por membros da comunidade, pessoas físicas ou jurídicas, aplicações financeiras e de outras fontes, com a finalidade de propiciar os recursos financeiros necessários à execução da Política Esportiva do Município de Londrina. 

Art. 7º Fica estabelecido como limite de participação do Município no Fundo Especial de Incentivo a Projetos Esportivos, depósitos anuais não superiores à importância fixada na lei orçamentária anual equivalente a até 5% (cinco por cento) do produto da receita proveniente do ISS e do IPTU.

Art. 8º  As empresas poderão destinar importância não inferior a 20% ( vinte por cento ) do montante relativo à parte que for depositada no projeto esportivo pelo Município, para que possa ter direito ao marketing no material promocional do projeto esportivo incentivado, na forma fixada em regulamento a ser baixado pelo Conselho Administrativo.

Art. 9º Uma vez aprovado o projeto, e demonstrados os requisitos estabelecidos por esta Lei, o Executivo providenciará a emissão dos respectivos certificados de participação aos incentivadores.

Art. 10. A gestão do fundo criado por esta lei ficará a cargo da Fundação de Esportes de Londrina.

Art. 11. As obras resultantes dos projetos esportivos beneficiados por esta Lei serão apresentados obrigatoriamente no âmbito territorial do Município, devendo nelas constar a divulgação do apoio institucional do Município de Londrina.

Art. 12. Será fixado pela Fundação de Esportes de Londrina teto limite para os recursos e número limite de projetos a serem apresentados pelos empreendedores.

Art. 13. Os recursos dos projetos aprovados e não executados, desistentes ou não captados poderão ser transferidos mediante decreto do Executivo, fundamentado em solicitação da Fundação de Esportes de Londrina, para outros que tenham comprovado mérito e desenvolvimento.

Art. 14. Esta lei entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2003, revogando-se as disposições em contrário, em especial a Lei n.º 8.035, de 28 de dezembro de 1999.

